
 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.750 - SP (2022/0212774-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : F R P C 
ADVOGADO : TERESA ANABELA SILVA DE ARAUJO PLAZA  - SP149543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO APONTADO COATOR: ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE NÃO CONHECEU DA IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SÚMULA N. 41 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANIFESTA 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. CABIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. ART. 105, INCISO II, ALÍNEA B. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA PELA 
VICE-PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, o mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal, 
nos termos do art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição Federal.

2. E, no caso, contra acórdão denegatório de mandado de segurança 
prolatado por Tribunal Estadual, cabe o recurso ordinário, conforme prevê o art. 
105, inciso II, alínea b, da Constituição Federal.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.  
Brasília (DF), 14 de setembro de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.750 - SP (2022/0212774-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : F R P C 
ADVOGADO : TERESA ANABELA SILVA DE ARAUJO PLAZA  - SP149543 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIA REGINA PRINCIPE 

CREDIDIO contra decisão da Vice-Presidência desta Corte, lavrada nos seguintes termos:

"Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 
impetrado por F R P C contra ato praticado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO.

É, no essencial, o relatório. Decido.
Segundo o art. 105, I, b, da Constituição Federal, que demanda 

interpretação restritiva, o Superior Tribunal de Justiça é competente para 
processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança impetrados 
contra ato de ministro de Estado, dos comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

Não fosse isso, o §1º do art. 10 da Lei n. 12.016/2019, que 
disciplina o mandado de segurança, assevera que “do ato do relator caberá 
agravo para o órgão competente do tribunal que integre”.

Aplica-se ao caso, portanto, a Súmula n. 41 do STJ: "O Superior 
Tribunal de Justiça não tem competência para processar e julgar, 
originariamente, mandado de segurança contra ato de outros tribunais ou 
dos respectivos órgãos." 

Ante o exposto, com fundamento no art. 212 do RISTJ, indefiro 
liminarmente este mandado de segurança em face da incompetência 
absoluta do Superior Tribunal de Justiça.

Sem condenação em honorários (Súmula n. 105 do STJ)."

Insiste a Agravante na competência do Superior Tribunal de Justiça para o 

processamento do mandamus.

É o relatório.
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28.750 - SP (2022/0212774-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATO APONTADO COATOR: ACÓRDÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE NÃO CONHECEU DA IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SÚMULA N. 41 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MANIFESTA 
INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE. CABIMENTO DO RECURSO 
ORDINÁRIO CONSTITUCIONAL. ART. 105, INCISO II, ALÍNEA B. 
PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA PELA 
VICE-PRESIDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, o mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal, 
nos termos do art. 105, inciso I, alínea b, da Constituição Federal.

2. E, no caso, contra acórdão denegatório de mandado de segurança 
prolatado por Tribunal Estadual, cabe o recurso ordinário, conforme prevê o art. 
105, inciso II, alínea b, da Constituição Federal.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A ora Agravante impetrou mandado de segurança perante o Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, que não conheceu do mandamus, consoante a seguinte ementa:

"Mandado  de  Segurança.  Pretensão  de  efeito  suspensivo  a 
recurso  em  sentido  estrito  interposto.  Não  cabimento  da medida,  a  
vista  do  enunciado  n.  604,  do  Supremo  Tribunal Federal, ora aplicada 
por analogia ao assistente de acusação. Recurso não conhecido, 
liminarmente." 

Incoformada, impetrou o presente mandado de segurança, que foi liminarmente 

indeferido pela Vice-Presidência desta Corte, durante as férias forenses.

Não há o que reparar na decisão agravada.

Com efeito, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 

originariamente, o mandado de segurança contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes 

da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio Tribunal, nos termos do art. 105, inciso I, 

alínea b, da Constituição Federal.

E, no caso, contra acórdão denegatório de mandado de segurança prolatado por 

Tribunal Estadual, a Constituição Federal prevê o cabimento de recurso ordinário, in verbis:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
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[...]
II - julgar, em recurso ordinário:
[...]
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando denegatória a decisão;"

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0212774-8 PROCESSO ELETRÔNICO MS 28.750 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038278220158260587  15832015  22986019120218260000  38278220158260587

EM MESA JULGADO: 14/09/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : F R P C 
ADVOGADO : TERESA ANABELA SILVA DE ARAUJO PLAZA  - SP149543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F R P C 
ADVOGADO : TERESA ANABELA SILVA DE ARAUJO PLAZA  - SP149543 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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